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1. Introdução 

 

Neste capítulo, como forma de procurar contextualizar a discussão sobre as APPs - áreas 

de preservação permanente de que trata este livro, será abordada a evolução do 

planejamento das cidades, sob influência do pensamento ambiental, de uma visão 

antropocêntrica e desenvolvimentista, na direção da sustentabilidade urbana. Pode uma 

cidade ser realmente sustentável, ou cidade e sustentabilidade são, essencialmente, 

conceitos mutuamente excludentes? 

 

A preocupação com a insustentabilidade de nosso modelo de desenvolvimento urbano tem 

gerado, recentemente, várias linhas de pensamento ou matrizes discursivas na área do 

planejamento. Novos termos surgiram, outros foram ressuscitados: biocidades, 

ecourbanismo ou ecologia urbana, planejamento ou urbanismo verde, cidades ecológicas, 

urbanismo sustentável, novo urbanismo, metabolismo urbano, cidades carbono-zero, entre 

outros.  Estes termos são, por vezes, mal-empregados como rótulos sem conteúdo; mas 

podem ser, também, o resultado de profundas reflexões de grupos de pesquisa sobre as 

cidades e o meio natural, com destaque para os localizados na Espanha, na Inglaterra e nos 

Estados Unidos.  

 

Em sua essência, o que está em discussão na ‘ambientalização’ do planejamento urbano é 

a relação dialética entre uma civilização urbana e o meio natural no qual ela se insere, sobre 

o qual ela impõe transformações e que com ela interage, de forma não raro antagônica. Há 

limites naturais que devem ser respeitados pelo desenvolvimento urbano, ou as cidades 

podem, sem maiores consequências, ajustar indefinidamente o meio natural às suas 

necessidades de expansão física e às necessidades de reprodução do capital? E qual é o 

papel, neste contexto, das áreas de preservação ao longo dos cursos d´água nas áreas 

urbanas? 

 

Da visão da cidade como sistema artificial assentado sobre um sistema natural, estamos 

avançando para a compreensão da extrema complexidade das interelações de um sistema 
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maior, que integra o meio natural, as atividades humanas, as relações sociais e as 

estruturas físicas das cidades com suas edificações e infraestrutura. Esta compreensão é 

relevante pois, como alertou Acselrad (1999, p.78), “o futuro das cidades dependerá, em 

grande parte, dos conceitos constituintes do projeto de futuro construído pelos agentes 

relevantes da produção do espaço urbano.” 

 

Nossa civilização está cada vez mais urbana, com metade dos sete bilhões de habitantes do 

planeta residindo em cidades. Os inegáveis impactos nocivos da urbanização sobre o meio 

natural, com o uso predatório dos recursos naturais, nos levam ao questionamento sobre a 

sustentabilidade do atual modelo de desenvolvimento urbano.  Estudo comparativo realizado 

por Kennedy, Cuddihy e Engel-Yan (2007) sobre o metabolismo urbano de várias 

metrópoles ao longo do tempo indica o aumento do consumo per capita de água, energia e 

materiais, apontando para a insustentabilidade urbana no longo prazo. 

 

Precisamos repensar a maneira de viver em cidades, de forma a continuar aproveitando os 

benefícios da vida comunitária que só a cidade permite, mas minimizando os impactos das 

aglomerações urbanas. Os recursos naturais não são inesgotáveis, e a natureza tem limites 

em sua capacidade de absorção de nossos resíduos. Se as necessidades humanas 

consumirem mais recursos que a capacidade de recarga dos ecossistemas existentes, o 

planeta entrará em colapso (VENDRAMINI, 2005). Como afirma Dias (2002): 

"O desafio evolucionário humano está ocorrendo nos centros 
urbanos. As cidades são pontos emanadores de indução de 
alterações ambientais globais. Quase todo o crescimento está 
ocorrendo em cidades. Elas ocupam apenas 2% da superfície da 
Terra mas consomem 75% dos seus recursos. As cidades tendem a 
ocupar o mesmo nicho global dentro da biosfera e explorar os 
recursos da mesma maneira. Esse modelo suicida está sendo 
replicado em quase todo o mundo, gerando pressões cada vez mais 
fortes." 

 
A urbanização decorrente da industrialização no século XIX baseou-se nas possibilidades 

trazidas ao homem pela mecanização da natureza. Acreditava-se, com uma visão 

antropocêntrica, que o meio natural poderia e deveria ser submetido às necessidades 

humanas e do capital; e que a natureza assimilaria, indefinidamente, os resíduos da nossa 

civilização, modo de produção e consumo. Assim, para que a civilização urbana 

prosperasse, era considerado não só aceitável, mas até necessário, que o meio natural 

fosse subjugado. O corte de morros, a ocupação e o aterro de áreas inundáveis, a 

canalização e retificação de cursos d´água, a destruição de florestas, restingas e 

manguezais, eram vistos, no século XIX e boa parte do século XX, como triunfos da 

civilização, como sinais de progresso. Estas práticas têm resultado em deslizamentos e 
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inundações que sistematicamente atingem populações despreparadas, vulneráveis em suas 

ocupações precárias, transformando o desastre e a calamidade pública em triste rotina.  

 

Neste capítulo, apresentamos o estado da arte das principais linhas de pensamento ligadas 

à sustentabilidade urbana. Procuramos, também, sempre que possível, identificar, nestas 

diversas escolas de pensamento, o posicionamento referente à presença dos cursos d´água 

nas cidades e sua interface com a urbanização.  

 

2. Sanitarismo e Modernismo – o Planejamento Antropocêntrico 

 

Antes de incorporar os avanços do pensamento ambiental, o planejamento urbano foi 

marcado por duas fases da corrente progressista que dominaram a prática profissional até a 

segunda metade do século XX: o sanitarismo e o modernismo. Ambos apresentavam forte 

viés antropocêntrico e desenvolvimentista, impondo a adaptação do meio natural às 

necessidades humanas. 

 

2.1. Urbanismo Sanitarista 

No século XIX e início do século XX, as condições precárias de moradia da classe 

trabalhadora e a proliferação de incêndios e epidemias nas cidades pós-industriais levou a 

reformas urbanas que visavam, além do saneamento, ao controle social. A reforma de Paris 

por Hausmann, de 1852 a 1870, com a demolição dos antigos quarteirões e a abertura de 

largas avenidas, inspirou a renovação de várias outras cidades em busca de melhoramentos 

e embelezamento. 

 

No Brasil, os projetos urbanos do período do sanitarismo ou higienismo também tinham 

como objetivo expressar simbólicamente o desenvolvimento econômico do país.  Este foi o 

espírito da grande reforma urbana da capital federal: a Reforma Pereira Passos, realizada 

no Rio de Janeiro em 1905. As obras, no período que ficou conhecido como “bota-abaixo”, 

envolveram demolições de cortiços, alargamentos de ruas, aterros, desmonte de morros e 

“remoção de pobres”. Foram criadas a Avenida Central (Av. Rio Branco), a Avenida Beira 

Mar (Av. Atlântida) e o novo porto. A população de baixa renda, expulsa dos cortiços e sem 

lugar no planejamento oficial, deu início à ocupação dos morros. A transformação da 

natureza carioca em uma paisagem moldada pelo homem sob inspiração de paradigmas 

urbanísticos europeus foi brilhantemente documentada por Andreatta (2006). A autora faz 

referência ao confronto entre as cidades quadradas (a geometria redutora dos planos do 

urbanismo ocidental em busca de ordem e controle) e os paraísos circulares (a organicidade 

da natureza), ao registrar os aterros de lagoas e o corte de morros. 
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Também no Brasil, o Engenheiro Sanitarista Saturnino de Brito atuou em mais de 50 

cidades em projetos de reformas urbanas higienistas. Saturnino de Brito foi o responsável 

pela reestruturação de Santos em 1894, projeto de expansão urbana com traçado de novas 

ruas arborizadas, canais de drenagem de águas pluviais a céu aberto para secar terrenos 

pantanosos e como elementos estruturadores do espaço urbano, jardins junto ao mar e 

criação de duas redes separadas, uma para escoar as águas pluviais e outra para esgotos.  

 

Para São Paulo, Saturnino elaborou, em 1924, um “Plano de Melhoramentos” para o Rio 

Tietê, retificando seus meandros. A retificação do rio, com seu alargamento, visava 

aumentar sua vazão de escoamento, evitando as enchentes. Este era o pensamento da 

época. Como bem sabemos hoje, a ocupação das margens do Rio Tietê retificado obriga o 

convívio da população com seus transbordamentos, que poderiam ocorrer sem transtornos 

em áreas de preservação que houvessem sido criadas ao longo de seus meandros originais, 

como foi feito, por exemplo, com o sistema de parques ciliares de Curitiba – PR. 

Figura 1 – Projeto de Saturnino de Brito para o Rio Tietê - 1924 

 
fonte: www.usp.br/fau/docentes/depprojeto/c_deak/CD/5bd/1rmsp/plans/h1saturn/index.html 

 

Ao longo do século XX, em São Paulo, como em tantas outras cidades, a expansão urbana 

levou à ocupação das várzeas dos cursos d´água. Devido à falta de saneamento, o esgoto 

doméstico era lançado, sem tratamento, nos cursos d´água. O mal-cheiro decorrente desta 

prática levou ao confinamento dos cursos d´água urbanos em tubulações, muitas vezes sub-

dimensionadas. Exemplo disto pode ser visto, na figura 2, na comparação dos mapas da 

cidade de São Paulo em 1924 e em 2010, com o Rio Bixiga desaparecendo sob a Av. 9 de 

Julho. 
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Figura 2 – Centro de São Paulo em 1924 e 2010 

  
fonte: http://www.issonaoenormal.com.br/post/os-rios-foram-asfaltados 

 

2.2. O Modernismo e a Carta de Atenas 

Motivado pela observação dos conflitos gerados pela industrialização, pelo adensamento e 

pela introdução do automóvel nas cidades, o IV CIAM – Congresso Internacional de 

Arquitetura Moderna, realizado em Atenas, em 1931, publicou, em 1933, um manifesto 

urbanístico que ficou conhecido como a Carta de Atenas. Com caráter fortemente 

antropocêntrico, e sob a influência racionalista de Le Corbusier, a Carta de Atenas 

doutrinava, de forma dogmática, como as cidades deveriam ser organizadas para assegurar 

a qualidade de vida de seus habitantes. Funcionalista, a Carta de Atenas definiu as funções-

chave do urbanismo (trabalhar, habitar, recrear, circular) e defendia a substituição do padrão 

de urbanização tradicional, compacto, por torres soltas em grandes áreas verdes. Segundo 

a Carta de Atenas, as áreas verdes deveriam existir para assegurar a insolação das 

edificações e para o lazer da população, mas não é reconhecida nelas uma função 

ecológica. A Carta de Atenas mencionava apenas, brevemente, que “os elementos 

existentes devem ser considerados: rios, florestas, morros, montanhas, vales, lago, mar, 

etc.”, sem maiores aprofundamentos.  

 

As ruas tradicionais, com pista de veículos e calçadas de pedestres contíguas às 

edificações, foram consideradas obsoletas pela Carta de Atenas, que propunha a separação 

e hierarquização dos fluxos, liberando o desenvolvimento de velocidade nas vias rápidas. 

De grande influência sobre o planejamento urbano do século XX, a Carta de Atenas orientou 

o planejamento de cidades com zoneamento monofuncional gerando grandes 

deslocamentos casa-trabalho e projetadas para o deslocamento de automóveis, como é o 

caso do projeto de Lúcio Costa para Brasília. O padrão de urbanização segregador e 
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fortemente dependente do automóvel da Carta de Atenas, exemplificado no projeto da Ville 

Radieuse de Le Corbusier para Paris, foi criticado, entre outros, por Jane Jacobs, nos anos 

1960; pelo Novo Urbanismo, nos anos 1990; e pela Nova Carta de Atenas, em 2003, como 

veremos na sequência. 

   

3. Novas Linhas do Pensamento Urbano-Ambiental – As Cidades Podem ser 

Sustentáveis? 

 

O debate e a conscientização ambiental vêm evoluindo nas últimas décadas, em paralelo à 

degradação ambiental, tendo como marcos referenciais a publicação da Teoria de Gaia, em 

1969, por John Lovelock; a Conferência de Estocolmo, realizada pelas Nações Unidas em 

1972 (com o conceito de ecodesenvolvimento); o Protocolo de Montreal sobre substâncias 

que enfraquecem a camada de ozônio, assinado em 1987; a Primeira Conferência Mundial 

sobre o Clima, realizada em Toronto em 1988; a Conferência sobre Meio Ambiente e 

Desenvolvimento, realizada pelas Nações Unidas no Rio de Janeiro, em 1992 (com o 

conceito de desenvolvimento sustentável); a Agenda 21; as Conferências Habitat I e II, em 

1976 e 1996; e o Protocolo de Quioto  - tratado internacional para a redução da emissão dos 

gases que causam o efeito estufa - em 1997. Mais recentemente, são os fenômenos 

climáticos extremos e os relatórios sobre o aquecimento global  do Painel 

Intergovernamental sobre Mudanças Climáticas que têm mantido a questão ambiental na 

ordem do dia da comunidade científica, das administrações públicas e da população em 

geral. 

 

O século XXI é o primeiro século urbano, ou seja, o primeiro em que a população urbana 

ultrapassa, em número, a população rural. Com a concentração cada vez maior da 

população nas cidades, e o surgimento de metrópoles e megalópoles com mais de vinte 

milhões de habitantes, a preocupação com a sustentabilidade ambiental tem gerado novas 

correntes de pensamento na área do planejamento urbano. Discute-se, hoje, se as cidades 

podem ser sustentáveis, em uma relação simbiótica com o meio, ou se elas são, de forma 

irremediável, nocivas ao meio natural. O modelo de urbanização até agora adotado tem se 

mostrado predatório e excludente, resultando em esgotamento de recursos naturais; 

ineficiência energética; deslocamentos excessivos; congestionamentos; contaminação do ar, 

da água e do solo;  exclusão social e segregação espacial; ocupação de áreas de risco que 

potencializam desastres socioambientais – enchentes e deslizamentos. Roaf (2009, p.188) 

alerta para o aumento das enchentes urbanas ao redor do mundo, acompanhando a 

expansão das cidades, não apenas devido ao menor número de superfícies permeáveis, 

mas também devido à ocupação das planícies aluviais. 
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Cidades inclusivas, saudáveis, eficientes parecem ser utopias em um momento em que as 

favelas ocupando áreas de preservação em morros e fundos de vale passaram a ser a 

regra, e o microcosmo da cidade elitista e idealizada dos condomínios fechados é a 

aspiração da classe média. Esta situação é inaceitável. A questão é: como fazer diferente? 

Projetos de cidades novas surgem com o rótulo de eco-cidade, como Tianjin e Dongtan, na 

China; ou cidade carbono-zero, como Masdar nos Emirados Árabes. Cidades pré-existentes, 

como Curitiba, auto-denominam-se capital ecológica, enquanto que outras, como São 

Francisco-EUA, lançam planos para tornarem-se cidades sustentáveis. 

Figura 3 – Tianjin e Dongtan Eco-cities 

  
fonte: www.tianjinecocity.gov.sg e www.arup.com  

 

A reflexão recente sobre a sustentabilidade urbana tem gerado novas correntes, 

movimentos, definições e recomendações para cidades que queiram ser menos 

insustentáveis, adotando termos, como veremos a seguir, como metabolismo urbano, 

ecourbanismo, biocidade, planejamento verde, urbanismo verde, novo urbanismo, cidades 

sustentáveis e cidades ecológicas. Estas matrizes discursivas retomam, em certa medida, 

idéias dos movimentos Cidade Jardim, City Beautiful e do urbanismo naturalista ou 

desurbanismo de Frank Lloyd Wright. 

 

3.1. Metabolismo urbano 

Uma mudança paradigmática no planejamento urbano, superando a visão da cidade como 

máquina, foi iniciada com a introdução do conceito de metabolismo urbano por Wolman 

(1972). De acordo com esta linha de pensamento, as cidades podem ser entendidas como 

organismos vivos, partes integrantes de um ecossistema. Por definição, ecossistemas são 

comunidades de organismos que interagem entre si e com o meio em que vivem. Para os 

seres humanos, a cidade acaba sendo o principal ecossistema, englobando o ambiente 

construído; os ambientes social, econômico, cultural e político; as bioregiões e a biosfera; os 

seres humanos e os outros organismos biológicos (HANCOCK, 1993). 
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Considerada como um organismo vivo, a cidade tem seu metabolismo, com entradas 

(insumos) e saídas (resíduos). A cidade precisa de insumos para manter sua população e 

seus processos produtivos: a energia em suas diversas formas, tais como eletricidade para 

as residências ou combustível para os automóveis; os alimentos, sejam eles de produção 

agropecuária ou industrializados; produtos de consumo, tais como eletrodomésticos ou 

material de escritório; matérias primas e água. A produção ou extração de cada um desses 

insumos impacta de forma mais ou menos intensa na área onde está localizada. Na outra 

ponta do processo, as saídas do sistema, a cidade emite resíduos. A poluição do ar, os 

efluentes líquidos, os resíduos sólidos e os produtos químicos precisam de uma área natural 

capaz de assimilá-los.  

 

O metabolismo urbano pode ser linear (aberto) ou circular (fechado). O metabolismo linear 

ou aberto é aquele no qual as saídas não são reaproveitadas como novas entradas. O 

metabolismo circular ou fechado é aquele no qual as saídas de resíduos são reaproveitadas 

como entradas de recursos. Podemos ter como meta avançar na direção de um 

metabolismo circular buscando tecnologias menos impactantes; reciclando nossos resíduos; 

reutilizando materiais; diminuindo o consumo de água e energia; aproveitando fontes 

energéticas alternativas como a energia solar e eólica; diminuindo os deslocamentos de 

pessoas e materiais (BUENO, 2007, p.5). Estaremos assim evoluindo das cidades doentes 

ou biocidas para cidades ecológicas de baixa entropia, isto é cidades que não desperdiçam 

energia (RIBEIRO, 2006, p.26).  

 

Percebemos então que o planejamento urbano focado na sustentabilidade conduz à 

adequação do espaço construído aos processos naturais, e também leva a uma ampla 

reflexão sobre os modelos sociais e econômicos vigentes (VERGARA GOMEZ; RIVAS, 

2004, p.238), com a aceitação de limites ao desenvolvimento urbano. A densidade é outro 

fator fundamental da sustentabilidade urbana, uma vez que cidades rarefeitas exigem 

maiores deslocamentos e gastos com infraestrutura. A densidade muito baixa aumenta o 

consumo energético e demanda mais território que uma ocupação mais densa. Falcón 

(2007, p.23) defende a cidade compacta, com sua coesão social, em detrimento da cidade 

dispersa ou difusa, mas alerta para a necessidade de oferecer um sistema de áreas públicas 

verdes nas cidades compactas. 

 

O conceito do metabolismo urbano, associado à noção da pegada ecológica, é a origem de 

uma série de exigências que recentemente estão sendo incorporadas à legislações 

urbanísticas, referentes à eficiência energética e ao aproveitamento de recursos naturais, 

como a captação da água da chuva nas edificações. Acselrad (1999, p.82 e 87) classificou o 
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metabolismo urbano como uma representação apenas técnico-material das cidades, por 

desconsiderar a dimensão política do espaço urbano. 

 

3.2. Livro Verde sobre o Ambiente Urbano - Cidades Europeias Sustentáveis 

A Europa tem contribuído ativamente para a incorporação do pensamento ambiental no 

planejamento das cidades. Em 1988, o Parlamento Europeu aprovou uma resolução 

solicitando à Comissão Europeia que elaborasse um "Livro Verde sobre o Ambiente 

Urbano", que veio a ser publicado em 1990. Em 1991, o Conselho adotou uma resolução em 

que reconhecia a importância do "Livro Verde" e convidava a Comissão a instituir um grupo 

de peritos. Em 1994, a Conferência Europeia sobre Cidades Sustentáveis, realizada em 

Aalborg, Dinamarca, aprovou a Carta das Cidades Europeias para a Sustentabilidade. Nesta 

Carta, é reconhecida a responsabilidade do modo de vida urbano pelos problemas 

ambientais, e são estabelecidos princípios de sustentabilidade  como preservação dos 

recursos naturais, equidade social, envolvimento comunitário e padrões de uso sustentável 

do território (COMISSÃO EUROPEIA, 1994). 

 

O relatório final do grupo de peritos sobre o ambiente urbano da Comissão Europeia, sob o 

título "Cidades Europeias Sustentáveis", foi lançado em 1996 na Segunda Conferência 

Europeia das Cidades Sustentáveis, realizada em Bruxelas, Bélgica. O relatório, que 

entende a cidade sustentável com um processo e não um fim,  afirma que “o desafio do 

desenvolvimento urbano sustentável é procurar solucionar tanto os problemas que as 

cidades conhecem como os por elas causados, reconhecendo que as próprias cidades 

encontram muitas soluções potenciais.” De acordo com o relatório, “um funcionamento mais 

sustentável dos sistemas urbanos exige a transição para uma gestão urbana que considere 

as lições da natureza no domínio da gestão ecológica e econômica dos fluxos” (COMISSÃO 

EUROPEIA, 1996). 

 

O relatório traz recomendações e exemplos de boas práticas para as seguintes questões: 

• gestão urbana sustentável; 

• gestão sustentável dos recursos naturais, da energia e dos resíduos; 

• aspectos socioeconômicos da sustentabilidade; 

• mobilidade e acessibilidade sustentável; 

• ordenamento sustentável do território. 

 

Em relação à presença de cursos d´agua nas cidades, o relatório Cidades Europeias 

Sustentáveis recomenda aumentar a proporção de ecossistemas naturais nas cidades, e 

afirma que os princípios da gestão sustentável da água estão relacionados com a sua 
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conservação e com a redução do impacto de todas as funções hídricas sobre o sistema 

natural. O relatório sugere ainda que os órgãos regionais e locais deverão utilizar medidas 

para integrar conceitos ecológicos nas cidades e melhorar o sistema hidrológico: “o 

aproveitamento ao máximo das superfícies permeáveis facilita a infiltração e a purificação da 

água da chuva, ao passo que a criação de lagos, valas e zonas úmidas facilita a retenção da 

água da chuva, purifica a água e enriquece a flora e a fauna.” 

 

Posicionando-se claramente no debate entre desenvolvimentistas e preservacionistas, ao 

aceitar a existência de limites ao desenvolvimento urbano, o relatório Cidades Europeias 

Sustentáveis afirma que: 

“o planejamento não deve procurar sempre o equilíbrio entre os 
benefícios do desenvolvimento e os custos do ambiente. Em lugar 
disso, deverão os responsáveis definir cada vez mais as capacidades 
do ambiente e evitar que se excedam os seus limites. Isto pode levar 
a excluir determinados tipos de desenvolvimento, 
independentemente dos benefícios atuais. O planejamento deverá 
ser «limitado pela oferta» em vez de «orientado pela procura»” 
(COMISSÃO EUROPEIA, 1996, p.264.) 

 

A Conferência Urban 21 – Conferência Global sobre o Futuro Urbano, realizada pelas 

Nações Unidas em 2000, em Berlim, definiu que ser uma cidade sustentável significa 

“melhorar a qualidade de vida na cidade, incluindo componentes ecológicos, culturais, 

políticos, institucionais, sociais e econômicos, sem deixar um fardo para as futuras 

gerações” (NAÇÕES UNIDAS, 2000). 

 

Em 2007, o Ministério do Meio Ambiente da Espanha publicou o Livro Verde do Meio 

Ambiente Urbano. No Livro Verde espanhol, a sustentabilidade urbana está associada a: 

• eficiência no uso dos recursos naturais; 

• metabolismo urbano; 

• mobilidade; 

• usos mistos; 

• biodiversidade; 

• respeito aos elementos geográficos; 

• estabilidade social. 

 

3.3. Nova Carta de Atenas 

Também na Europa, foi criado em 1985 o Conselho Europeu de Planejadores Urbanos, que 

produziu, em 2002, um documento denominado “Try it this way” (ETCP, 2002), no qual são 

sugeridos uma série de aspectos a serem considerados no planejamento de cidades 
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sustentáveis. Estes aspectos são relacionados a água, ar, solo, natureza, transporte, 

energia, resíduos, patrimônio e sociabilidade. 

 

Em 2003, o ECTP divulgou a Nova Carta de Atenas (ETCP, 2003), revisando a Carta de 

Atenas do Modernismo, com novos princípios ordenadores para o planejamento das 

cidades, com ênfase para a conectividade ambiental, social, econômica e através do tempo. 

A Nova Carta de Atenas propõe uma rede de cidades visando: 

• conservar a sua riqueza e diversidade culturais, resultantes da sua longa história, 

ligando o passado através do presente para o futuro;  

• conectar-se em uma infinidade de redes significativas e funcionais;  

• permanecer criativamente competitivas, esforçando-se para a complementaridade e 

cooperação;  

• contribuir decisivamente para o bem-estar de seus habitantes e usuários; 

• integrar o homem e os elementos naturais do meio ambiente.    

 

Segundo a Nova Carta de Atenas, talvez o principal problema do século XXI será o uso 

racional dos recursos naturais não-renováveis, principalmente o espaço, o ar, e a água. Por 

este motivo, a cidade do século XXI deverá: 

• proteger as cidades da poluição e degradação; 

• gerir a entrada e saída de recursos, utilizando tecnologias inovadoras, e minimizando 

o seu consumo através da reutilização e reciclagem no mais alto grau possível; 

• produzir e utilizar energia com eficiência, aumentando o uso de energias renováveis; 

• deixar de exportar resíduos para as áreas circundantes, e se tornar um sistema auto-

suficiente, tratando e reutilizando a maior parte dos recursos de entrada. 

 

A Nova Carta de Atenas propõe o equilíbrio social envolvendo não apenas as pessoas, mas 

também as comunidades, para solucionar os problemas de acessibilidade a educação, 

saúde e outros bens sociais. Prega novas estruturas sociais e econômicas que possibilitem 

reduzir a ruptura social causada pela exclusão, pobreza, desemprego e criminalidade 

(KANASHIRO, 2004, p.36). 

 

3.4. Novo Urbanismo 

No final do anos 1990, surgiu nos Estados Unidos a corrente de pensamento denominada 

Novo Urbanismo, ou Neotradicionalismo, como reação aos subúrbios exclusivamente 

residenciais americanos, nos quais a dependência no automóvel é total. A Carta do Novo 

Urbanismo  preconiza (CNU, 1996):  
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• morar, estudar, trabalhar e se divertir num mesmo lugar;  

• caminhabilidade - prioridade ao pedestre;  

• uso misto e diversidade;  

• estrutura urbana tradicional - valorização da rua;  

• escala humana - senso de comunidade;  

• cidades compactas - densidade equilibrada;  

• sustentabilidade;  

• espaços públicos atraentes e seguros;  

• harmonia entre natureza e amenidades urbanas;  

• conectividade e integração regional;  

• qualidade de vida.  

 

Os projetos urbanos que seguem a cartilha do Novo Urbanismo, como Seaside e 

Celebration, nos Estados Unidos, têm sido criticados pelo excesso de controle formal e pela 

gentrificação, ou elitização do espaço urbano, com segregação socioespacial e exclusão da 

população de baixa renda (LARA, 2001). No Brasil, a cartilha do novo urbanismo foi a 

inspiração do premiado projeto de urbanização Pedra Branca, em Palhoça - SC. Com uso 

do solo denso e diversificado para reduzir deslocamentos, este projeto, no entanto, ainda 

não prevê áreas para habitação social, tendendo a reproduzir o modelo excludente e 

segregador das cidades do velho urbanismo. 

 

3.5. A Evolução Brasileira 

No Brasil, a evolução do pensamento ambiental tem como marcos legais o Código Florestal, 

que instituiu espaços protegidos em 1965; a Constituição Federal de 1988, com os 

princípios da função socioambiental da propriedade; do desenvolvimento sustentável e do 

direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado como direito fundamental da pessoa 

humana; e a Lei 9.605/1998, que instituiu a Lei dos Crimes Ambientais (BOHN, 2010, p.91). 

 

Após as Conferências das Nações Unidas (Rio-92 e Habitat II-96) no final do século XX, a 

discussão sobre cidades sustentáveis tomou vulto, com mudança expressiva de inflexão na 

abordagem da problemática urbana e sua relação com o mundo rural. Esta mudança foi 

decorrente, em primeiro lugar, do fracasso das políticas de fixação da população rural no 

mundo, independentemente do contexto político ou econômico. Em segundo lugar, da 

compreensão de que a cidade parece ser a forma que seres humanos escolheram para 

viver em sociedade e prover suas necessidades (MMA, 2000). 
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A Agenda 21 Brasileira tem como eixo central a sustentabilidade, compatibilizando a 

conservação ambiental, a justiça social e o crescimento econômico. O documento foi o 

resultado de uma vasta consulta à população brasileira, sendo construída a partir das 

diretrizes da Agenda 21 global. A construção da Agenda 21 Brasileira se deu de 1996 a 

2002, foi coordenado pela Comissão de Políticas de Desenvolvimento Sustentável e da 

Agenda 21 Nacional, e teve o envolvimento de cerca de 40.000 pessoas de todo o Brasil. O 

documento Agenda 21 Brasileira foi concluído em 2002, mas, lamentavelmente, sem o 

estabelecimento de metas ou prazos, não chegou a ser implementado na forma de políticas 

públicas (FRANK; MADRUGA, 2010, p.55). 

 
A Agenda 21 Brasileira elegeu as “Cidades Sustentáveis” como um dos seus seis temas 

centrais, reconhecendo a legitimidade da cidade ilegal formada pelas ocupações irregulares 

e preocupando-se com sua inclusão social (MMA, 2000). Foram definidas quatro estratégias 

de sustentabilidade urbana, com propostas de ação para cada uma delas, identificadas 

como prioritárias para o desenvolvimento sustentável das cidades brasileiras: 

• Aperfeiçoar a regulamentação do uso e ocupação do solo urbano e promover o 

ordenamento do território, contribuindo para a melhoria das condições de vida da 

população, considerando a promoção da equidade, a eficiência e a qualidade 

ambiental;  

• Promover o desenvolvimento institucional e o fortalecimento da capacidade de 

planejamento e gestão democrática da cidade, incorporando no processo a 

dimensão ambiental urbana e assegurando a efetiva participação da sociedade;  

• Promover mudanças nos padrões de produção e consumo da cidade, reduzindo 

custos e desperdícios e fomentando o desenvolvimento de tecnologias urbanas 

sustentáveis;  

• Desenvolver e estimular a aplicação de instrumentos econômicos no gerenciamento 

dos recursos naturais visando a sustentabilidade urbana.  

 

Em 2001, a Lei Federal 10.257, denominada Estatuto da Cidade, estabeleceu como 

diretrizes gerais da política urbana, entre outras, a proteção, preservação e recuperação do 

meio ambiente e a garantia do direito às cidades sustentáveis, entendido como direito à 

terra urbana, à moradia, ao saneamento ambiental, à infraestrutura urbana, ao transporte e 

aos serviços públicos, ao trabalho e ao lazer, para as presentes e futuras gerações. 

 

Questões como a necessidade de políticas públicas habitacionais, de mobilidade, geração 

de renda e de saneamento previstas na Agenda 21 Brasileira e no Estatuto da Cidade, 

serviram, mais tarde, para orientar as ações do Ministério das Cidades, criado em 2003. As 
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ações governamentais, no entanto, mostram-se, muitas vezes, distantes do discurso 

ambientalista, como fica evidenciado na insustentabilidade de várias obras do PAC – 

Programa de Aceleração do Crescimento (FRANK; MADRUGA, 2010, p56-57). 

 

3.6. Diferentes Terminologias no Discurso da Sustentabilidade 

Diferentes autores e pesquisadores adotam variações terminológicas para tratar da questão 

da sustentabilidade urbana. 

 
Urbanismo Verde 

O Urbanismo Verde é o termo empregado por Beatley (2000) para descrever o movimento 

europeu de cidades sustentáveis que começou no final dos anos 1990. Para Beatley (2000), 

o objetivo do urbanismo verde é reduzir a pegada ecológica das cidades, criando um 

ambiente que encoraje as pessoas a reduzir o consumo de recursos não renováveis. O 

urbanismo verde é a ética ambiental levando a melhores sistemas de transporte, a princípios 

de projeto bio-climáticos em construções e reformas e ao retorno da natureza para dentro da 

cidade. O urbanismo verde entende que as decisões públicas e privadas sobre como as 

cidades crescem, sobre o tipo de transporte que empregam, as maneiras que geram energia 

e suprem de alimentos a população tem impactos ambientais tremendos (BEATLEY, 2000). 

 

Após analisar o exemplo das cidades européias, Beatley (2000), afirma que as cidades que 

exemplificam o urbanismo verde são aquelas que: 

• procuram viver dentro de seus limites ecológicos; 

• são projetadas e funcionam de maneira análoga à natureza; 

• procuram alcançar um metabolismo circular e uma relação simbiótica com seu 

entorno; 

• procuram a auto-suficiência na produção de alimentos, energia e  mercadorias; 

• facilitam e encorajam um estilo de vida mais saudável; 

• enfatizam a qualidade de vida das vizinhanças e comunidades. 

 

Urbanismo Sustentável 

Farr (2008) emprega o termo urbanismo sustentável, para o projeto de cidades com a 

natureza, buscando a síntese entre a corrente do Novo Urbanismo, dos edifícios 

sustentáveis e do crescimento inteligente. Para Farr, o urbanismo sustentável baseia-se em: 

• mobilidade; 

• caminhabilidade; 

• uso do solo misto, compacto e denso; 

• edificações de alto desempenho energético e de recursos naturais; 
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• infraestrutura de alto desempenho energético e de recursos naturais; 

• biofilia - conexão dos homens à natureza; 

• projeto integrado. 

Farr critica o estilo de vida dos Estados Unidos, sedentário e consumista, e as cidades 

resultantes deste modo de vida, em especial a dependência do automóvel. Associa este 

padrão a problemas de saúde pública como a obesidade. Farr lembra que de nada adianta 

construir um edifício dito sustentável, se ele estiver isolado da cidade, pois gerará 

deslocamentos e, consequentemente, aumento do consumo de energia. Em seu livro, Farr 

apresenta uma série de estudos de caso em diversos países de projetos urbanos 

sustentáveis. 

 

Ecourbanismo 

Ruano (2000) emprega o termo ecourbanismo, definido como a forma de desenvolvimento 

aplicada por algumas comunidades humanas, baseadas na sustentabilidade multi-

dimensional de suas cidades, proporcionando entornos e edificações harmônicas e 

equilibradas. O ecourbanismo compreende todas as funções básicas de planejamento 

urbano que visa resolver os problemas e os impactos sociais e ambientais. 

 

Biocidade 

Gouvêa (2002, p. 68; 2008) ao tratar do desenho ambiental urbano, defende a biocidade ou 

cidadevida: uma cidade densa, complexa, dinâmica e equilibrada com a natureza, em suma, 

viva, ecológica e culturalmente diversificada. Para ele, cada vez mais os aspectos 

ecológicos ampliam sua importância na configuração da forma urbana (GOUVÊA, 2008, 

p.16). Gouvêa relaciona como recomendações de projeto para a biocidade: sustentabilidade 

aplicada ao projeto; solidariedade; flexibilidade; orientabilidade; centralidade; diversidade; 

sistemas de espaços livres. 

 

Suas recomendações para as áreas de preservação são bastante claras: criar, entre a 

cidade e o manancial, uma zona de preservação permanente, para protegê-lo; procurar, nas 

áreas de maior sensibilidade ecológica, localizar parques, equipamentos de lazer e esporte 

ou praças, sempre evitando o desmatamento e arborizando densamente a zona de 

preservação; e preservar as matas de galeria e ciliares (GOUVÊA, 2008, p.88). 

 

Planejamento Verde 

Palomo (2003, p.19) propôs o termo Planejamento Verde: um novo urbanismo para o século 

XXI, um planejamento vinculado aos valores e recursos naturais, ecológicos, ambientais e 

paisagísticos da cidade, oficializando a presença antes clandestina da natureza na cidade. 
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Para Palomo (2003), os sistemas de espaços verdes são estruturadores da cidade, as áreas 

não urbanizadas no entorno das cidades fazem parte da cidade, e a ecologia urbana deve 

levar em conta as edificações e seus ocupantes. 

 

3.7. Novas Utopias Urbanas 

Respondendo afirmativamente à pergunta sobre se uma cidade pode ser sustentável, 

veremos a seguir três visões de cidades sustentáveis que incorporam as dimensões social, 

econômica e ambiental da sustentabilidade. 

 

A Cidade Sustentável de Rogers 

Rogers (2001), em seu livro Cidade para um Pequeno Planeta, propôs que uma cidade 

sustentável seria: 

• uma cidade justa, onde justiça, alimentação, abrigo, educação, saúde e esperança 

sejam distribuídos de forma justa e onde todas as pessoas participem da 

administração;  

• uma cidade bonita, onde arte, arquitetura e paisagem incendeiem a imaginação e 

toquem o espírito;  

• uma cidade criativa, onde uma visão aberta e a experimentação mobilize todo o seu 

potencial de recursos humanos e permitam uma rápida resposta à mudança;  

• uma cidade ecológica, que minimize seu impacto ecológico, onde a paisagem e a 

área construída estejam equilibradas e onde os edifícios e a infra-estrutura sejam 

seguros e eficientes em termos de recursos;  

• uma cidade fácil, onde o âmbito público encoraje a comunidade à mobilidade, e onde 

a informação seja trocada tanto pessoalmente quanto eletronicamente;  

• uma cidade compacta e policêntrica, que proteja a área rural, concentre e integre 

comunidades nos bairros e maximize a proximidade;  

• uma cidade diversificada, onde uma ampla gama de atividades diferentes gerem 

vitalidade, inspiração e acalentem uma vida pública essencial. 

Figura 4 – Proposta de Rogers para a Paris do séc. XXI 

  
fonte: www.richardrogers.co.uk 



SIEBERT, Claudia. Sustentabilidade Urbana: o Pensamento Ambiental e as Cidades. In: SCHULT, Sandra; BOHN, Noêmia 
(orgs.) As múltiplas dimensões das áreas de preservação permanente. Blumenau: Edifurb, 2014. 

De forma coerente com estas idéias, em 2008, em sua proposta para a Paris do século XXI, 

Rogers sugeriu a implantação de telhados verdes para os blocos de apartamentos 

parisienses e a transformação dos principais bulevares em ruas verdes para bicicletas e 

pedestres (figura 4). 

 

A Cidade Ecológica de Register 

Já para Register (2006), uma cidade ecológica é um assentamento humano que permite que 

seus residentes tenham boa qualidade de vida usando um mínimo de recursos naturais.  

Para Register (2006), a cidade ecológica apresenta as seguintes características:  

• as edificações aproveitam o sol, o vento e a chuva para suprir as necessidades de 

seus ocupantes, e liberam o terreno para áreas verdes com a verticalização;  

• há biodiversidade, com corredores ecológicos para o lazer em contato com a 

natureza; 

• cortam o custo de transporte de alimentos e outros recursos trazendo-os das 

vizinhanças;  

• a maioria dos moradores moram perto do trabalho, minimizando a necessidade do 

uso do automóvel;  

• há transporte coletivo público eficiente e uso compartilhado de automóveis;  

• na indústria, os produtos são feitos para reuso e reciclagem, com matéria-prima 

reaproveitada; 

• a economia é intensiva em mão de obra e não em consumo de água, energia e 

materiais. 

Figura 5 – Ilustração da Cidade Ecológica de Richard Register 

 
fonte: www.ecocity.wordpress.com 
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O Modelo Californiano 

Em 2008, na Conferência Mundial Cidade Ecológica, realizada em São Francisco, Califórnia 

- EUA, foi aprovada a Declaração Cidade Ecológica, segundo a qual uma cidade ecológica é 

uma cidade ambientalmente saudável (ECOCITY WORL SUMMIT, 2008). De acordo com a 

Declaração Cidade Ecológica, no futuro, as cidades em que viveremos precisarão permitir 

que as pessoas vivam em harmonia com a natureza, atingindo o desenvolvimento 

sustentável. Orientado para as pessoas, o desenvolvimento das cidades ecológicas requer a 

compreensão das complexas interações entre os fatores ambientais, econômicos, políticos e 

sócio-culturais, com base em princípios ecológicos. As cidades ecológicas devem ser 

projetadas para potencializar a saúde e a qualidade de vida de seus habitantes e preservar 

os ecossistemas dos quais depende. A cidade ecológica deve ter:  

• segurança ecológica – ar, água, alimentos;  

• saneamento ecológico – tratamento de efluentes e resíduos;  

• metabolismo industrial ecológico;  

• paisagismo ecológico;  

• consciência ecológica. 

 

De forma coerente com a Declaração Cidade Ecológica, e seguindo o exemplo de cidades 

como Houston, Chicago, Seul, Beijing, Medellin, Madrid e Hong Kong, Los Angeles, 

California - EUA elaborou e está implementando projeto de revitalização urbana com a 

renaturalização das margens do Rio Los Angeles (figura 6). Estes projetos representam a 

recuperação da relação simbiótica das cidades com seus rios, reintegrando-os à paisagem 

urbana. 

Figura 6 – A Renaturalização do Rio Los Angeles - Los Angeles, California - EUA 

  
fonte: www.lariverrmp.org/communityoutreach/pdf/LARRMP_Final_05_03_07.pdf 
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4. Conclusão 

 

As cidades, como as conhecemos, são vistas como as causadoras de todo tipo de 

problemas, como poluição, erosão, desmatamento, exclusão social, congestionamentos. 

Mas elas podem também, quando reinventadas, passar a ser parte da solução para a crise 

socioambiental do século XXI. Esta evolução das cidades vai depender da própria 

capacidade de adaptação do ser humano. O esgotamento dos recursos naturais e o 

reconhecimento da existência de limites à capacidade de suporte da natureza podem alterar 

a percepção de que o homem, com a sua ciência, tudo pode; e que o meio tudo dá e tudo 

aceita. Pressionado por situações limite de ameaça não só ao estilo de vida e padrão de 

consumo atuais, mas também de sua própria sobrevivência, o homem poderá encontrar, 

afinal, estratégias para tornar mais simbiótica a relação entre as cidades e seu habitat.  

 

A não ocupação das margens dos cursos d´água é parte fundamental deste novo padrão de 

relacionamento das cidades com o meio natural, em um novo modelo de desenvolvimento 

urbano que incorpore as áreas de preservação permanente da legislação ambiental na 

legislação urbanística. A aceitação dos cursos d´água e de sua mata ciliar como parte viva 

das cidades e o respeito às suas necessidades periódicas de transbordamento são 

essenciais para qualquer cidade que pretenda ser sustentável. A negação dos rios, sua 

retificação, canalização ou tubulação deverá ser abandonada definitivamente, possibilitando 

a retomada do contato da população com os cursos d´água que deram origem às cidades. 

 

Neste sentido, este capítulo procurou contribuir com uma visão panorâmica do estado da 

arte do pensamento urbanístico, direcionando os interessados no tema para o 

aprofundamento deste estudo em novas leituras. A convergência do pensamento ambiental 

com a reflexão sobre as cidades está permitindo a incorporação da variável ambiental no 

planejamento urbano. Ficou evidenciada, na breve revisão bibliográfica apresentada, a 

ampla variedade de terminologias empregadas pelas novas linhas de pensamento urbano-

ambiental, sinal de uma área de conhecimento em ebulição. Ainda não há consenso ou 

hegemonia na terminologia e no discurso da sustentabilidade urbana. 

 

No entanto, as várias definições e correntes de pensamento relacionadas com a 

sustentabilidade urbana aqui elencadas não se contradizem, ao contrário, demonstram, em 

sua variedade, que trata-se de uma questão multidimensional. Todas incorporam a variável 

meio natural no trato da questão urbana, mas não param aí, e incluem questões econômicas 

e sociais. Cada autor analisado oferece uma abordagem que complementa ou reforça as 

anteriores. 



SIEBERT, Claudia. Sustentabilidade Urbana: o Pensamento Ambiental e as Cidades. In: SCHULT, Sandra; BOHN, Noêmia 
(orgs.) As múltiplas dimensões das áreas de preservação permanente. Blumenau: Edifurb, 2014. 

 

As variadas recomendações de cada pesquisador ou escola de pensamento sobre a 

sustentabilidade urbana, deixam claro tratar-se de uma questão que deve ser abordada de 

forma holística, integrada. Aspectos como a preservação dos recursos naturais, o 

metabolismo urbano, a inclusão social, a eficiência energética, a participação popular, a 

diversidade e a mobilidade não podem ser esquecidos ou tratados de forma isolada no 

processo de construção da sustentabilidade urbana. As cidades têm sido, há seis mil anos, 

o espaço das inovações sociais, adaptando-se, não apenas às novas tecnologias, mas 

também à novas formas de organização social. Esta resiliência será a chave para que, no 

futuro, cidades sustentáveis possam ser não apenas a utopia dos planejadores urbanos, 

mas a realidade de seus habitantes. 
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